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RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : EUGÊNIO AVRAMESCO
ADVOGADO : RODRIGO MACEDO NASCIMENTO - RJ144710
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - RJ062192
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
RESPONSABILIDADE CIVIL - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO
ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDANTE. 

 Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a1.
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção
do expediente forense deve ser demonstrada por documento
idôneo, no ato da apresentação do recurso. (AgInt no

 Rel. Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.440.293/MT,
Turma, DJe de  AgInt no  Rel. 4/9/2024;  AREsp n. 2.351.299/GO,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21/9/2023;
AgInt nos EDcl no  Rel. Ministro Francisco AREsp 1419338/SP,
Falcão, Segunda Turma, DJe de . 3/10/2019)

Deve ser decretada a intempestividade do recurso, quando1.1. 
a parte, mesmo regularmente intimada para comprovar eventual
suspensão de prazo recursal, não sana o referido vício no prazo
assinalado.

 R essalte-se que o documento anexado em sede de1.2.
embargos de declaração, não é admissível para fins de
comprovação da tempestividade do Agravo em Recurso Especial,
ante a ocorrência da preclusão.
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 Agravo interno desprovido.2.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto24/03/2026  30/03/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .06 de abril de 2026

 

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : EUGÊNIO AVRAMESCO
ADVOGADO : RODRIGO MACEDO NASCIMENTO - RJ144710
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - RJ062192
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
RESPONSABILIDADE CIVIL - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO
ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDANTE. 

 Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a1.
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção
do expediente forense deve ser demonstrada por documento
idôneo, no ato da apresentação do recurso. (AgInt no

 Rel. Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.440.293/MT,
Turma, DJe de  AgInt no  Rel. 4/9/2024;  AREsp n. 2.351.299/GO,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21/9/2023;
AgInt nos EDcl no  Rel. Ministro Francisco AREsp 1419338/SP,
Falcão, Segunda Turma, DJe de . 3/10/2019)

Deve ser decretada a intempestividade do recurso, quando1.1. 
a parte, mesmo regularmente intimada para comprovar eventual
suspensão de prazo recursal, não sana o referido vício no prazo
assinalado.

 R essalte-se que o documento anexado em sede de1.2.
embargos de declaração, não é admissível para fins de
comprovação da tempestividade do Agravo em Recurso Especial,
ante a ocorrência da preclusão.
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 Agravo interno desprovido.2.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - RELATOR: Cuida-se de agravo interno interposto por

, contra decisão monocrática de lavra da Presidência do STJEUGÊNIO AVRAMESCO
(fls. 307, e-STJ), que não conheceu do recurso do insurgente, em razão da
intempestividade do apelo extremo.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (fls. 338 - 340, e -STJ).

Em suas razões de agravo interno (fls. 344 - 350, e-STJ), o agravante
sustenta que o recurso deve ser considerado tempestivo, ante a comprovação de
feriado local.

Impugnação às fls. 354 - 363, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - RELATOR: O agravo interno não merece acolhida,
porquanto os argumentos suscitados pelo agravante são incapazes de infirmar a
decisão guerreada.

No caso concreto, a parte foi intimada para comprovar a tempestividade1. 
do agravo em recurso especial (fl. 300, e-STJ). Contudo, não houve a devida
regularização, tendo o prazo decorrido , conforme certificado à fl. 305, e- in albis
STJ.

A partir da análise dos autos, constata-se que o agravante foi intimado do
 recorrido em  tendo o agravo em recurso especial sidodecisum  07/04/2025,

protocolizado apenas em  ou seja, fora do prazo recursal, mesmo quando 07/05/2025,
computado em dias úteis, nos termos do  caput, do CPC (fl. 307, e-STJ). art. 219,

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. INTERPOSIÇÃO
DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. RECURSO QUE NÃO
INTERROMPE O PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. DECISÃO QUE
RECONHECEU A INTEMPESTIVIDADE MANTIDA. I. CASO EM EXAME 1.
Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, sob o fundamento de
intempestividade, diante da interposição extemporânea após a oposição de
embargos de declaração contra decisão de inadmissibilidade do recurso
especial. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há uma questão em discussão:
verificar se a interposição de embargos de declaração contra decisão de
inadmissibilidade de recurso especial interrompe o prazo para a interposição de
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agravo em recurso especial. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Segundo a sistemática
processual civil vigente, as decisões de admissibilidade dos recursos especiais e
extraordinário são recorríveis apenas por meio de agravo interno ou agravo aos
Tribunais Superiores. 4. A oposição de embargos de declaração opostos contra
decisão que inadmite recurso especial não interrompe o prazo recursal para a
interposição do agravo em recurso especial. 5. No caso concreto, o agravo em
recurso especial foi interposto fora do prazo de 15 dias úteis, razão pela
qual se confirma sua intempestividade. IV. DISPOSITIVO 6. Agravo interno
não provido. (AgInt no  relatora Ministra Daniela AREsp n. 2.110.846/MS,
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 25/8/2025,  28/8/2025.

É certo que feriado nacional não precisa ser comprovado. Porém, os dias
 e  são supostamente feriados locais,17/04/2025,  22/04/2025, 23/04/2025  02/05/2025

razão pela qual deveriam ter sido comprovados no momento oportuno, o que não
ocorreu.

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a ocorrência de
feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser
demonstrada por documento idôneo, no ato da apresentação do recurso. (AgInt no

 Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe deAREsp n. 2.440.293/MT,
 AgInt no  Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda4/9/2024;  AREsp n. 2.351.299/GO,

Turma, DJe de  AgInt nos EDcl no  Rel. Ministro 21/9/2023;  AREsp 1419338/SP,
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de . 3/10/2019)

Ademais, ressalte-se que o documento anexado em sede de embargos de
declaração, não é admissível para fins de comprovação da tempestividade do Agravo
em Recurso Especial, ante a ocorrência da preclusão.

Na hipótese dos autos, portanto, como não houve a juntada de documento
comprobatório durante o prazo concedido à parte para tanto, não é possível superar 

do apelo nobre.a intempestividade 

Desse modo, de rigor a manutenção da decisão agravada.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.2. 

É como voto.'
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.961.117 / RJ
Número Registro: 2025/0213945-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08037027520228190023 202524505194 8037027520228190023

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EUGÊNIO AVRAMESCO
ADVOGADO : RODRIGO MACEDO NASCIMENTO - RJ144710
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - RJ062192
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EUGÊNIO AVRAMESCO
ADVOGADO : RODRIGO MACEDO NASCIMENTO - RJ144710
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
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ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - RJ062192
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/03/2026  30/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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